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Aos irmãos e irmãs do Centro Atabaque


Prefácio

			Aos poucos vão surgindo mais reflexões nos meios cristãos que se interessam pelo valor teológico do sincretismo religioso, inserindo-o na dinâmica da revelação. O sincretismo é parte irrecusável da história dos encontros e desencontros entre o divino e o humano, captados em seu “durante”, e que, justamente por isso, escapam de definições e/ou inferências cabais. Seja Deus evidente, misterioso ou simplesmente problemático, não há outra maneira de a ele acedermos senão fragmentariamente.

			Um olhar mais generoso, mas nunca ingênuo, pode surpreender-se ao descobrir no sincretismo a revelação de Deus em ato, ou seja, aquilo que vai acontecendo quando se processa paulatinamente, entre avanços e retrocessos, luzes e penumbra, nosso mergulho no Mistério. Imaginá-lo de outro modo é simplesmente negar que possa ser humano e histórico esse nosso encontro com Deus. A teologia do sincretismo, em sintonia com a teologia negra e as várias teologias que partem da experiência autóctone, parece, portanto, estar confluindo na direção de uma proposta pluralista que, no entanto, precisa ser examinada com o devido cuidado, pois nem tudo cabe numa sociedade em que todos cabem.

			A realidade do sincretismo e da dupla vivência religiosa continua sendo um dos pontos mais delicados e controversos do diálogo inter e intrarreligioso, tanto para teólogos católicos mais afinados com o paradigma romano quanto para os mais sensibilizados pelas religiões populares. De fato, sabemos hoje que não são exceções à regra as inteiras comunidades latino-americanas que vivem seu Cristianismo popular sem abrir mão de milenares tradições espirituais.

			Ressalte-se, porém, que a vivência sincrética do Cristianismo não é uma invenção de indígenas latino-americanos e afrodescendentes. Ocorre na história dos povos um autêntico jogo dialético em que, primeiramente, o povo vencedor tenta impor-se eliminando a religião do povo vencido (antítese); a seguir, o dominador acaba aceitando os elementos mais válidos ou mais fortes dos oprimidos (tolerância, coexistência pacífica); no final, chega-se a uma síntese. O Cristianismo, por ser uma religião universalista, não se pôde subtrair ao sincretismo, já que chamou sobre si a responsabilidade de conter, em princípio, toda a pluralidade encontrável no gênero humano.

			É certamente distinto abordar tais interações do ponto de vista da ciência da religião e do lugar da teologia. No entanto, os estudos culturais põem uma boa dose de realismo nas aferições teológicas quando mostram a falta de consenso para se estabelecer os critérios que definem uma tradução cultural ou um hibridismo incorreto. O conselho que nos vem desses estudiosos é ter a sensatez de levar em consideração as práticas sincréticas persistentes, sem deixar de pôr atenção nos pontos de vista da parte reclamante, a saber: aqueles que viram determinado item de seu sistema de crenças ser apropriado por outrem e não gostaram da adaptação.

			Há sempre a saída, algo idealista, de propor que seja banido para sempre do mundo teológico o conceito de sincretismo. Mas a questão é saber até que ponto podemos avançar na segurança de estarmos em um sincretismo correto e ortodoxo. Será que todos os elementos de dada cultura ou religião são plenamente traduzíveis em outro código linguístico-dogmático?

			Parece que não. As variáveis sincréticas são justamente o rastro que vai ficando ao longo do caminho da autocomunicação de Deus na história. Porque sentem essa pressão reveladora do divino em suas vidas, mas não têm tempo e condições de calar sua resposta enquanto não conseguem elaborá-la cabalmente, indivíduos e comunidades vão se arriscando, de tentativa em tentativa, a traduzir suas descobertas e experiências com a linguagem que têm à disposição. Desafio à parte para a teologia fundamental seria averiguar aquilo que em uma dada época, cultura ou região mais resiste a ser traduzido ou inreligionado, e também aqueles elementos que inexoravelmente vão se perdendo no processo de tradução ou recriação da Tradição.

			A questão, portanto, não é se somos ou não sincréticos – uma atenta resenha dos bons estudos culturais disponíveis demonstra inequivocamente que, mais ou menos, o somos todos –, mas até que ponto da estrada queremos ou aguentamos ir nesse intercâmbio, sem prejuízo da inspiração cristã original. Chamemos essa tradução de inculturação ou de “sincretismo ortodoxo”, o importante é ir aprendendo a detectar nesse processo de empréstimos quando o mesmo é comandado por delimitações fora das quais já não se percebe nenhum continuum com a tradição cristã.

			Não estamos, porém, lançando nenhuma campanha em prol da sincretização ampla, geral e irrestrita de todas as religiões. Nem é essa a intenção do belo livro de Dom Marcelo Barros que ora prefaciamos. Trata-se, em primeiro lugar, de reconhecer o sincretismo de fato; só depois pode ter algum sentido a pergunta sobre o que poderíamos aprender teologicamente desse dado real. Portanto, ninguém deve ser obrigado a participar de tais experiências nem a escondê-las por medo de represálias.

			A bem da verdade, nem sempre é fácil explicar o que move um processo de doação e recepção de valores e objetos culturais, que critérios presidem tais escolhas e quais sujeitos conduzem, se é que conduzem, essas reconfigurações e reordenações. Os estudos culturais se servem de vários conceitos a fim de não reduzir a complexidade de tal comércio de bens simbólicos. Falam de apropriação ou tradução cultural para destacar o papel do agente humano, mas preferem hibridismo ou crioulização para mostrar que, muitas vezes, as modificações resultantes naquela cultura ou religião ocorrem sem que os agentes envolvidos tenham consciência.

			De outro lado, seria ingênuo desconsiderar que muito das práticas sincréticas vividas por nossa gente é fruto da maneira violenta com que o Cristianismo se impôs, dentro e fora da Europa, só restando às pessoas hábitos enviezados, camuflados e fragmentares de suas tradições. Por isso, são alvissareiros os movimentos hodiernos de retomada dessas tradições ancestrais, que evitam “pagar pedágio” a rituais cristãos/católicos. A seu modo, recolocam as tradições autóctones e as transplantadas em pé de igualdade diante da herança cristã, com o mesmo direito de existência e expressão. Mas nem por isso a rejeição ao sincretismo implica repudiar o Catolicismo. Para as lideranças de religiões afro-brasileiras, por exemplo, basta que o iniciado tenha na conta que Orixás e santos católicos são energias diferentes.

			Quanto ao caso dos Agentes de Pastoral Negros (APNs), em sua maioria católicos que pretendem resgatar as tradições negras e reafirmar sua identidade cultural, a questão toma um novo colorido. Muitos deles chegaram às portas de uma dupla vivência religiosa, ou de uma experiência irradiada em distintas expressões como consequência de uma opção ético-ideológica prévia. E estão tendo de enfrentar o sério questionamento sobre as fronteiras seguras dessa viagem cristã em busca do resgate das autênticas raízes africanas. A questão é a mesma em qualquer latitude: posso ser aimara e cristão, hindu e seguidor do Evangelho, chinês e participante da missa dominical, banto e crente na ressurreição?

			Uma vez admitido com tranquilidade que tais conexões já são feitas na prática, podemos passar a um ponto seguinte: essa situação de fato, e não fabricada artificialmente, também tem algo a nos ensinar do ponto de vista não apenas da teologia pastoral, mas propriamente da teologia das religiões.

			Não incorramos, porém, em mal-entendidos. Quando se fala de teologia do sincretismo, é possível entender esse genitivo como complemento nominal ou como adjunto adnominal. No primeiro caso, trata-se de um discurso formalmente teológico cujo escopo é construir juízos de valor sobre os fenômenos sincréticos à luz de determinada mediação hermenêutica. Religiões monoteístas fundadas na crença de que o mistério absoluto se comunica com a relatividade humana localizável no tempo e no espaço acabarão tendo de considerar teologicamente eventuais benefícios e limites de uma espiritualidade híbrida.

			Mas o genitivo suporta uma segunda acepção – cronologicamente anterior à explicada anteriormente –, a qual consiste em reconhecer o sincretismo de fato e estudar sua lógica interna. Identificar a(s) teologia(s) subjacente(s) aos fenômenos de hibridismo cultural e religioso é o que se espera da Ciência da Religião. Esse cuidado prévio livrará o teólogo da apologia ingênua de práticas sincréticas de outrora, tantas vezes decorrentes da violência com que o Cristianismo 
e/ou o Islamismo se impuseram aos povos autóctones. Sob tais condições, só restava às pessoas práticas enviesadas e fragmentares de suas tradições de origem.

			Portanto, certa teologia do sincretismo poderá até julgar de forma mais ou menos inclusiva os resultados aferidos pela ciência da religião, sem com isso se deixar provocar e modificar por eles. Poderá mesmo rejeitá-los como incompatíveis com a fé cristã. Mas o que fará toda a diferença será a prática. E esta já vem encetando, a duras penas, um novo caminho: líderes cristãos do movimento negro optam por resgatar sua identidade ancestral e se perguntam até que ponto convém avançar na busca de suas autênticas raízes africanas. O mesmo ocorre na encruzilhada das mais diferentes religiões, quando topamos com zen católicos, aimaras cristãos, hindus seguidores do Evangelho, chineses iniciados no Candomblé, banto crentes na ressurreição, judeus recitadores do Corão.

			Para construirmos uma consequente teologia do sincretismo, é preciso levar a sério os dados fornecidos pela Ciência da Religião, a saber: que tais conexões interculturais e inter-religiosas são vivências cotidianas e não caprichosas invenções de algum teólogo ou teóloga. O fato novo será a eventual constatação de que as categorias tradicionais cristãs não dão mais conta do que se descobrirá no redemoinho formado pela confluência de diferentes mares de espiritualidade.

			Mas ainda podemos dar um passo à frente. Uma experiência híbrida pode ser sinal do desígnio divino de se autocomunicar? Entre “falar-nos” e ser mal compreendido ou “calar”, deixando-nos totalmente às cegas, várias religiões são unânimes em afirmar que a Divindade optou por dizer-nos algo, apesar do risco. Desse modo, o sincretismo poderia consistir numa bem-vinda terapêutica para certas escleroses dogmatistas das religiões monoteístas. Ele torna imediatamente evidente onde está o problema teológico básico dessas tradições: a revelação de Deus comporta ambiguidades, erros e contradições, que são inevitáveis graças à nossa maneira humana de aceder à Verdade. Ao mesmo tempo, como nos ensinou a Dei Verbum, permeia todo o trajeto a segura e verdadeira pedagogia divina.

			Pois bem, como ler teologicamente as experiências sincréticas? A teologia pode fazer o esforço de pensar uma situação entre-as-fés ou uma fronteira comum ainda livre das demarcações religiosas institucionais. Mas que tipo de fé está disponível nessas borderlands? Talvez a possamos chamar de fé sincrética, isto é, a articulação, no interior de uma mesma experiência de fé/opção de vida, de duas forças distintas embora possivelmente complementares: de um lado, o quê de absolutez dos valores fundamentais que norteiam escolhas aparentemente contraditórias de significantes religiosos (dimensão fé); de outro lado, a relatividade dos resultados efetivamente atingidos (dimensão ideológico-sincrética).

			No fundo, independentemente de nosso termo predileto, importa identificar o modo mesmo de uma fé se concretizar ou ser traduzida, uma vez que não existe fé em estado puro: ela só se mostra na práxis. Aqui são praticamente sinônimos o sincrético, o histórico, o concretizado e o traduzido. Mas seria bom evitar tanto quanto possível chamar esse processo simplesmente de inculturação, pois existe aí uma diferença de trajeto, ou seja, o ponto de vista de onde se observa a criatividade religiosa do povo em ação. Quando digo fé sincrética, tenciono salientar a autocomunicação divina já atuante nas várias tradições culturais antes, contra ou mesmo apesar do contato com as comunidades cristãs, sustentando em sua discreta misericórdia as livres escolhas e seleções (algumas ainda na fase das justaposições) que cada indivíduo ou grupo social vai fazendo. Pensar que as pessoas tenham antes de deixar entre parênteses sua história de vida, sua cultura e religião para só depois, em algum “estado de exceção” (seja lá o que venha a ser isso!), entrar em comunicação autêntica com o Deus verdadeiro é, de um lado, desabonador da livre e amorosa decisão divina de vir a nós a qualquer custo e, de outro, significa ceder ao que outrora já foi identificado como pelagianismo: o “descomedimento” de pretender chegar à salvação plena na solidão das próprias forças, sem nenhum amparo da divina graça.

			Por essa razão é bastante alvissareira a novidade representada por este novo livro de Dom Marcelo Barros. Banhada numa confissão de vida e num testemunho fraterno, ele se quer partícipe de uma imensa tarefa que viceja entre nós: a construção de teologias afro-latíndias que transformem em reflexão crítica o atual redespertar da África na América. Esse olhar afro-latíndio quer revisitar a história, as religiões negras, o Cristianismo, e qualquer outro problema ou tema da sociedade.

			Para Dom Marcelo Barros, nenhum assunto é tabu, nenhuma questão deve ser escamoteada, mesmo que, por enquanto, a teologia tenha de balbuciar um “ainda não sei a resposta”. Como diz Sergio Vasconcelos, outro teólogo nordestino em diálogo com a tradição dos Orixás: “A teologia que leva em conta o sujeito gagueja por honestidade intelectual”.

			Este livro provoca e convida. Provoca-nos a uma mudança do lugar teológico, que inclua a possibilidade de fazer teologia a partir do terreiro e, assim, repensar o conceito de Deus e de revelação com a ajuda das culturas afro. E convida-nos a deitar as bases para uma cristologia afro-latíndia, que seja aberta ao pluralismo e à adoração ao Deus de Jesus. Aqui não se reproduz aquele esquematismo mais acadêmico, que sempre corre o risco de nos levar a teologizar sobre conteúdos programáticos e não sobre as perguntas que as pessoas realmente estejam se fazendo. Os capítulos são, em vez disso, textos peregrinos, feitos na estrada, na medida da necessidade de encontros, ocasiões e obras coletivas. Um clima de mutirão tece a trama toda, que nunca perde o referencial cristão, mas não teme aproximar Jesus de Nazaré de um Orixá da compaixão, nem inserir, no meio do livro, um capítulo orante que nos ensina a criar uma cristologia afro-ameríndia que termine em doxologia.

			A Igreja que pulsa no texto de Dom Marcelo Barros é pluralista e aberta ao diferente. Ela quer aprender da herança espiritual das religiões afro-brasileiras e auscultar a espiritualidade do próprio sincretismo. E bem por isso não camufla os desafios que esta Teologia Afro-latíndia põe diante do Cristianismo, a saber: redescobrir uma universalidade que não se reduz a um objeto de exportação; amar a verdade e segui-la, mas não como quem ousa possuí-la; inserir-se na realidade local, mas superar o provincianismo cultural; aprender a detestar o sacrifício e a exercer a misericórdia. Enfim, o desafio da Igreja é servir para formar uma cultura de paz.

			Obrigado, irmão Marcelo, por essa generosa contribuição ao pensamento afro-latíndio!

			Afonso Maria Ligorio Soares1


Mosaicos para a construção de Teologias Afro-latíndias

			Quem crê que existem, no mundo, situações ou realidades em que, de forma especial, o humano e o divino se unem, certamente estará de acordo que um dos mais fortes sinais da emergência do que é divino na vida humana só pode ser a festa. Na América Latina, seja a história, seja a experiência atual das comunidades indígenas e afrodescendentes, mostram que a festa, como experiência mística e, ao mesmo tempo, comunitária, não é espontânea nem fácil. O poeta brasileiro Vinicius de Moraes – que se intitulava 
“o branco mais negro da linhagem de Xangô”–, cantava: “Tristeza não tem fim. Felicidade, sim!”. Entretanto, em meio aos lamentos de dor, as comunidades negras sempre descobrem como “cantar os cânticos do Senhor na terra da escravidão” (Sl 137). Apesar de tudo, para além de todas as lágrimas da vida, a festa sempre renasce.

			Depois da Nigéria, o Brasil é o país com maior população negra do mundo. Entretanto, ao mesmo tempo é índio e incorpora também a herança mestiça e latina, herdada dos conquistadores. Neste caldeirão cultural e social, as culturas negras e índias, embora perseguidas e condenadas, sempre resistiram e se fortaleceram através de seus costumes ancestrais e principalmente de seus ritos e celebrações festivas. Mesmo quando as comunidades foram obrigadas a assimilar a cultura dominante, acabaram por descobrir como incorporá-la no modo ancestral de ver a vida e cultuá-la, em uma espécie de antropofagia cultural. Cada vez mais os rostos são morenos e a vida é misturada. Nestas páginas, você está convidado(a) a refletir sobre como a fé e a espiritualidade dessas culturas partem da vida e fortalecem a luta pacífica por uma vida mais vida.

			O título “Teologia Afro-latíndia” pode parecer estranho, artificial e mesmo pomposo. O conceito de “afro-latíndia” tem limites fluidos e definição imprecisa. A noção de América Latina é ocidental, de origem recente e de cheiro opressivo. Além disso, como unir no mesmo caldeirão a pluralidade de culturas de matriz africana, de origem autóctone de nossos povos indígenas e mesmo o que costumou intitular-se de latina?

			Conforme o pensamento de quem desenvolve a noção de mistura de raças ou mestiçagem, este caminho pode levar a conclusões ambíguas que não ajudam as organizações negras e indígenas. Em nossa história, noções como mestiçagem serviram para tirar o valor próprio e o direito original das culturas negras e indígenas. Em muitos casos, fala-se em mestiço, mulato ou pardo para dividir a comunidade negra ou indígena.

			No campo das tradições espirituais, uma noção ligada à mestiçagem é o sincretismo. Quase todas as religiões dogmáticas e as hierarquias têm medo de e rejeição a qualquer prática que pareça sincretismo. Entretanto, quando se fala em religião, não há como fugir disso. Costuma-se atribuir a Plutarco (46-120 d.C.) a primazia no uso do termo, embora não ainda com o significado que tem hoje. Significava reconciliar-se e fazer coalizão com outros concorrentes (de guerra ou comércio), como faziam os antigos cretenses. Daí o nome “sincretismo”. Mais tarde, o termo é retomado por Erasmo de Roterdã com o mesmo sentido. E só nos tempos contemporâneos o termo passou a significar “mistura ou síntese entre elementos de religiões diferentes”. Falando do encontro dos ameríndios da América do Norte com a Cristandade, Achiel Peelman fala de quatro tipo de respostas positivas: “1o Aceitação dupla; 2o Dimorfismo religioso; 
3o O sincretismo propriamente dito; e o 4o seria claramente a Conversão”.2 Tentemos compreender cada passo.

			A aceitação dupla

			É a atitude de tolerância que possibilita à pessoa dar um assentimento exterior à nova religião (muitas vezes, imposta), sem abandonar suas próprias convicções interiores. No caso brasileiro, a aceitação dupla acontece quando a pessoa é socialmente cristã, como tantos são hoje no Brasil ou na Europa, mas, na sua realidade interior, continua ou da religião original ou de nenhuma pertença profunda. Nas comunidades afrodescendentes, no passado, isso era mais frequente. Hoje, praticamente, as pessoas têm mais liberdade, por isso este tipo de postura existe menos.

			O dimorfismo religioso

			Esta postura aceita simultaneamente as duas religiões: os dois conjuntos de significação e de rituais sem tentar ligá-los ou fazer alguma síntese. Cada religião ou, concretamente, seus ritos respondem a necessidades diferentes da vida, por isso são praticadas em circunstâncias sociais diversas. Nas culturas negras, é frequente que, para batizar uma criança (“menino pagão não se cria!”) ou para encomendar um defunto, as pessoas procurem um padre e se refiram à Igreja Católica. Já para as necessidades cotidianas recorrem ao Candomblé ou à Umbanda. As pessoas são de uma e de outra prática, sem nenhuma preocupação de síntese.

			O sincretismo propriamente dito

			Como é normal que se busquem certos compromissos entre os dois sistemas religiosos, muitas vezes, na própria mente e sensibilidade das pessoas, as duas religiões ou crenças se juntam e pode ocorrer que as pessoas nem saibam mais exatamente quando praticam uma e quando praticam a outra. Uma senhora muito católica me disse: “Na Igreja Católica, eu nasci. Nela, eu vou perseverar até morrer. Eu sou tão católica que, cada sexta-feira, eu defumo toda a minha casa. E nenhuma filha minha faz alguma prova que eu não lhe dê um banho de cheiro”. Para essa senhora, tais ritos eram absolutamente “católicos”. Ninguém parece optar conscientemente por misturar religiões, mas faz uma síntese interior na qual se pratica como se crê. O sincretismo mistura os dois conjuntos de significado. Os símbolos de um rito se enchem do significado do outro. Assim, um Orixá é identificado com a Virgem Maria. Ou uma festa católica é associada com o culto a um Orixá.

			A conversão de uma religião à outra

			No Brasil, todos os dias, Igrejas neopentecostais e mesmo pentecostais divulgam ou mostram pessoas que eram de Candomblé ou Umbanda e que se “convertem” ao Cristo e àquela Igreja. Muitos desses casos se dão por pressão emocional e não podem ser chamados de conversão e sim de violência espiritual e humana feita à pessoa. No entanto, a “conversão” é possível.

			Em julho de 1983, aconteceu em Salvador, Bahia, a 2a Conferência Mundial de Tradição e Cultura dos Orixás. O congresso marcou muito as comunidades negras no Brasil. Ali, em um famoso documento, tornado público, a querida Mãe Stella de Oxóssi – sacerdotisa do Axé Opô Afonjá – e outras mães de santo, como também alguns pais, romperam com a cultura do chamado “sincretismo”. Propuseram que as pessoas escolhessem: ou seriam católicas ou seriam do Candomblé. Não há provas de que a maioria das pessoas tenha obedecido às suas lideranças espirituais. Talvez porque um assunto como este não se possa resolver por decisões racionais. Sem dúvida, as novas gerações incorporaram muito dessa nova postura do Candomblé. Hoje, as pessoas se assumem mais como membros de uma religião afrodescendente, sem necessidade de pagar pedágio a nenhuma Igreja cristã. Mas muitas das pessoas mais velhas não aceitam esta divisão. Em sua consciência, continuam católicas ou batistas e, ao mesmo tempo, do Candomblé ou da Umbanda. O sincretismo continuou, embora mais discreto e menos assumido. Eu mesmo fiz esta experiência. Em uma das casas mais tradicionais do Candomblé de Salvador, na qual a Yalorixá é muito contrária ao sincretismo, visitei senhoras com cargos de cúpula na comunidade que tinham em seu quarto um santuário com santos católicos e me pediam a bênção de padre.

			Isso não invalida a possibilidade permanente da conversão. Muitas pessoas escolheram ser do Candomblé e abandonar o Cristianismo. Na Bahia, o famoso Mestre Didi, filho da Yalorixá Mãe Senhora, declara ter sido criado como cristão, ter feito primeira comunhão e depois ter decidido abandonar a fé cristã. Hoje, a teologia cristã prefere chamar de conversão a transformação interior de uma vida egocêntrica para um modo de vida nova, conduzida pelo Espírito Divino, e não uma mera mudança de uma religião para outra. Entretanto, sociologicamente, o termo conversão continua servindo para falar desta passagem de uma religião à outra.

			Hoje, o termo sincretismo designa mais o direito das pessoas de fazerem sua síntese cultural e espiritual entre diversas tradições religiosas. Um teólogo norte-americano que se especializou neste assunto declara: “Nenhuma inculturação verdadeira é possível sem alguma forma de sincretismo, isto é, sem a integração de símbolos e significados”.3

			Quem, no Brasil de hoje, tem mais aprofundado este assunto do sincretismo é o teólogo Afonso Maria Ligorio Soares. Os seus estudos sobre o fenômeno do sincretismo a partir de um olhar macroecumênico novo tem favorecido uma compreensão nova e mais profunda deste fenômeno.4

			Falar em Teologia Afro-latíndia não pode ser um substituto às teologias especificamente negras e índias. Ao contrário, uma Teologia Afro-latíndia justa tem de supor e se basear nelas. E aceitar o limite do seu próprio termo: trabalha no terreno em que as culturas se encontram e, queiramos ou não, é preciso uma síntese de convivência, que desejamos seja feita a partir dos mais pobres e das culturas populares. Além dos limites do próprio termo, o propósito de fazer uma Teologia Afro-latíndia pode parecer pretensão perigosa. Será que existem elementos claros que se podem sintetizar em uma construção teológica? O fato de falarmos no plural (teologias afro-latíndias) ajuda, mas não elimina a dificuldade.

			Antes de se aventurar em um roteiro desconhecido de viagem, é bom analisar bem o mapa e verificar se é o melhor caminho. Já ficou claro que o termo afro-latíndio é ambíguo e pode ser mesmo problemático. Com um mínimo de seriedade analítica, não é possível juntar as expressões de origem ou de matiz afro em um só conjunto. As expressões indígenas também são tão diversas como continentes inteiros. Não pretendo agrupá-las em único bloco. E repito: nem substituir a especificidade de cada cultura. Menos fácil ainda é juntar os dois mundos (negros e indígenas) em um só. Entretanto, querendo ou não, a América Latina é um continente cada vez mais urbano e nas cidades este caldeirão de culturas e de caminhos espirituais se encontra e dialoga sem se fundir, mas buscando uma síntese cultural e, por que não dizer, espiritual. É para este mundo ainda novo dos índios e negros nas cidades grandes e no convívio com a cultura chamada moderna que podemos desenvolver uma Teologia Afro-latíndia. Tanto a teologia índia como a teologia negra têm tomado a amplidão do continente latino-americano e caribenho, mas, ao mesmo tempo, tem um caráter muito diversificado, se se trata do Brasil, ou da Colômbia, ou do Haiti, ou ainda de outro país deste imenso continente. No caso deste livro, vamos falar da Teologia Afro-latíndia brasileira. Ou seja, tratamos das comunidades negras, com influências indígenas e latinas, mas que vivem no Brasil e, preferentemente, em contexto urbano.

			No âmbito das cidades, a imensa diversidade indígena e o pluralismo das culturas afro se encontram e podemos descobrir alguns elementos teológicos ou espirituais que aparecem com mais frequência na maioria ou em muitas das expressões culturais tanto afro como indígenas.

			Já alertei para o fato de que a expressão “América Latina” é ambígua. Várias obras já reconhecidas rastreiam a origem e os mal-entendidos do conceito de “latino-americano”. Em 1963, Gilberto Freyre já havia dedicado um ensaio ao tema: Americanidade e latinidade da América Latina (publicado pela Imprensa Oficial de São Paulo). O uruguaio Arturo Ardao (1912- 2003) discutiu o problema em sua Génesis de la idea y el nombre de América Latina (1980). Em 2006, apareceram dois livros que aprofundam esta discussão: A história do conceito de Latin America nos Estados Unidos, de João Feres Júnior (Edusc/Anpocs) e The Idea of Latin America, do argentino Walter Mignolo (Blackwell).

			De acordo com estes autores, a América Latina tem sido mais do que um lugar, um projeto político. Desde o século XIX, estudiosos criaram o conceito de latino e as elites de nossos países gostaram do conceito de América Latina porque os aproximava da cultura francesa, que eles admiravam. Os dois autores citados provam que, após 1945, o governo dos EUA financiou estudos sobre este conceito para dar apoio à guerra contra o comunismo. Principalmente após a revolução cubana, o governo dos EUA financiou cursos universitários e periódicos especializados em estudos latino-americanos. Foi o governo de Richard Nixon que impôs o uso do termo hispânico para designar os migrantes dos países de língua espanhola nos EUA.5

			Isso nos confirma que a própria noção de “latino-americano” tem uma fonte não popular e contra a causa de nossos povos e tradições. Entretanto, como muitas coisas na história e na vida dos povos, os oprimidos assumem as contradições dos termos e frequentemente os reinventam. Os índios andinos falam em Tsuiantisu, um conjunto que para eles representava os diversos impérios, e o conceito de Abyia Yala foi assumido pelas comunidades populares como o da nossa grande pátria-mãe, que abrange todos os países deste continente unificado pelo colonialismo, opressão e miséria da maioria de nossos povos. Em tempos de ALBA (Alternativa Bolivariana para as Américas), de Banco do Sul e de comunidade bolivariana, a noção de América Latina está sendo refundada a partir das culturas populares. Com a mesma sabedoria, usemos esses conceitos e caminhemos para aclarar elementos comuns do que são teologias afro-latíndias. Nos últimos anos, o conceito tem surgido porque os povos indígenas e grupos negros têm sentido a necessidade de colocar por escrito e de forma mais sistematizada os ricos elementos culturais de sua sabedoria.

			Nas sociedades de cultura oral, os mais velhos não tinham dificuldade de transmitir a sabedoria dos ancestrais e suas histórias às novas gerações. Atualmente, a chamada América Latina e o Caribe se transformam em sociedades cada vez mais urbanas. Pela situação socioeconômica e também da cultura que muda quando as pessoas mais pobres mudam do campo para a cidade, a unidade familiar tende a se fragmentar. O jeito que sábios indígenas e negros encontraram para continuar a transmissão das tradições, que deveria ser oral, foi escrevê-las. Evidentemente, nenhum livro substitui o contato interpessoal, mas ajuda a organizar as informações que o diálogo interpessoal suscita e aprofunda.

			De alguns anos para cá, tem surgido a necessidade de sistematizar uma teologia subjacente à vida e às experiências culturais e religiosas das comunidades de cultura e religião afro. É verdade que, ao menos no Brasil, há quase cem anos, antropólogos, sociólogos, assim como sacerdotes e sacerdotisas de religiões afrodescendentes escrevem sobre crenças e ritos negros.6 Tais escritos foram sempre motivados pelo cuidado de evitar que as tradições se perdessem. Entretanto, em anos mais recentes, pessoas do Candomblé e de outras tradições negras e também indígenas têm tentado uma sistematização mais antropológica e, no caso das religiões, uma síntese teológica. Não é desta “Teologia Afro-latíndia” própria das religiões autóctones que eu me proponho tratar. Isso é uma tarefa que compete aos(às) seus(suas) intérpretes autorizados(as) e não a mim, pobre monge cristão, amante da cultura afro e desejoso de descobrir sempre um apelo de Deus do meio dessas comunidades. Aqui, me proponho a conversar com vocês sobre a elaboração de uma Teologia Afro-latíndia cristã, fundamentada nas tradições e riquezas das culturas afro. É uma entre outras, em diálogo com as religiões, mas inserida ecumenicamente nas Igrejas cristãs e a partir da experiência dos grupos cristãos de cultura afro.
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